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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Cuidam os autos de consulta encaminhada pela Academia Internacional de Cinema, localizada à Rua Doutor Gabriel dos Santos, 142, Higienópolis, São Paulo - SP, jurisdicionada à DER Centro, sobre a continuidade da oferta do Curso de Técnico em Direção Cinematográfica, não previsto no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos – CNCT, após dezembro de 2013, quando terminou a sua autorização em caráter experimental.
O CNCT foi instituído pela Resolução CNE/CEB Nº 3/08 e cursos não previstos podem ser autorizados, em caráter experimental, por um prazo de 3 anos, pelos órgãos competentes dos Sistemas de Ensino, com base no artigo 81 da Lei Federal Nº 9.394/96. A Deliberação CEE Nº 79/08 (revogada) e a Deliberação e Indicação CEE N.ºs 105/11 e 108/11 ratificaram este dispositivo.

Desde a instituição do CNCT, este Conselho vem autorizando a oferta de cursos experimentais, como por exemplo, Curso Técnico em Veterinária, em Instrumentação Cirúrgica, em Gastronomia, entre outros. No Parecer CEE Nº 383/10, a Instituição, em epígrafe, foi autorizada, em caráter experimental, por três anos, a funcionar com o Curso de Técnico em Direção Cinematográfica. 
Posteriormente, a Resolução CNE/CEB Nº 4, de 06-06-12, definiu nova versão do CNCT, alterando eixos tecnológicos e incluindo 44 novos cursos técnicos. Apesar desta atualização, vários cursos autorizados em caráter experimental por este Conselho permanecem fora do CNCT com prazos de autorização expirando em épocas diferentes.
Em relação a estes cursos, o artigo 4º da Resolução acima referida estabeleceu:

 “Art. 4º - Até o dia 31 de dezembro de 2013 a Comissão Executiva de Avaliação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio (CONAC), sob a coordenação da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC/MEC) deverá, conclusivamente, adotar uma das seguintes providências em relação aos cursos técnicos de nível médio implantados em caráter experimental, nos termos do art. 81 da LDB, devidamente autorizados como tais pelos órgãos próprios dos respectivos sistemas de ensino:

I - manter os cursos que foram aprovados para terem sua oferta em caráter experimental durante mais um tempo determinado, devidamente justificado, ainda em regime experimental;

II - ou incluir os cursos em questão no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, devendo as instituições e sistemas de ensino promover as devidas adequações; 

III – ou recomendar a extinção dos referidos cursos, garantindo o direito adquirido pelos seus alunos de concluírem os cursos como foram iniciados”.  

Considerando o acima exposto, o Parecer CEE Nº 370/12 prorrogou o prazo de autorização dos cursos experimentais até o dia 31-12-13. Os cursos com prazo expirando em 2014 funcionarão até o final do prazo. São eles: Curso Técnico em Óptica e Optometria e em Tubulação Industrial.

 No Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, os prazos de autorização dos cursos experimentais começaram a expirar em 31-12-13, caso do Curso de Técnico em Direção Cinematográfica. 
1.2 APRECIAÇÃO
A Academia Internacional de Cinema informa em documentos constantes dos autos que o Curso de Técnico em Direção Cinematográfica apresenta demanda e que a Instituição cumpre com seriedade o Plano de Curso e o Regimento Escolar e aprimora o trabalho pedagógico dedicado à formação de um profissional cujo mercado de trabalho apresenta crescimento significativo no Brasil.
Com relação às escolas que mantêm cursos experimentais, este Conselho tem se posicionado pela prorrogação do prazo de autorização por mais três anos ou até que este curso passe a constar do CNCT. Para isso, deve obter um Parecer Técnico favorável, nos termos da Deliberação CEE Nº 105/11, bem como manifestação favorável da Supervisão de Ensino responsável. 

A fim de cumprir a Deliberação CEE Nº 105/11, a Academia Internacional de Cinema solicitou a autorização deste Colegiado para contratar uma Parecerista que emitisse o Parecer Técnico desse Curso, vez que as instituições credenciadas para tal não possuem profissional da área em seus quadros.

 
Este CEE manifestou-se favoravelmente à solicitação, conforme Ofício CEB Nº 11/2013 e Ofício GP Nº 322/2013.

A Academia Internacional de Cinema contratou a Especialista Moira Toledo Dias Guerra Cirello, Pós-Doutoranda em Educação pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e Doutora em Ciências da Comunicação pela Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo (ECA/USP). Esta, por sua vez, visitou a Instituição e emitiu o Parecer em 26/11/2013, com os seguintes dizeres:

"Pelos motivos acima elencados, avalio positivamente e recomendo o curso técnico em direção da Academia Internacional de Cinema".
Na sequência, o Parecer Técnico foi submetido à apreciação da DER Centro, que aprovou o Plano de Curso e o Regimento Escolar conforme publicação no DOE de 19/12/2013, Seção I, pág. 54.
2. CONCLUSÃO

Ante o exposto:

2.1 Prorroga-se por mais três anos o funcionamento do Curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio de Direção Cinematográfica - Eixo Tecnológico Produção Cultural e Design, ministrado pela Academia Internacional de Cinema, em caráter experimental, conforme disposto no art. 81 da LDB.
2.2 Oficie-se à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA, para providências relativas aos Sistemas Gerenciais Informatizados da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo.

2.3 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Interessada, à Diretoria de Ensino Região Centro e à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB.
São Paulo, 10 de outubro de 2014.
a) Cons.° Antônio Carlos das Neves

                     




 Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 15 de outubro de 2014.

a) Cons.° Francisco Antônio Poli

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de outubro de 2014.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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